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MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO propôs ação de embargos de terceiro em face do ECAD. Afirma o embargante que possui legitimidade para intentar a medida. Os argumentos trazidos se resumem à impenhorabilidade dos bens das empresas estatais exercentes de serviço público, além da própria condição do Pavilhão de São Cristóvão por ser bem público de uso especial, de modo que a nulidade absoluta da penhora pode ser reconhecida de ofício. Junto com a inicial, vieram documentos. A decisão liminar foi proferida parcialmente à fl. 32. A embargada manifestou-se às fl. 33/124, alegando ilegitimidade ativa, inexistência de nulidade da penhora, já que na execução o bem foi ofertado pela própria Riotur que insistiu na penhorabilidade, por se tratar de bem de natureza particular. concordando com o pedido, requerendo o prosseguimento da execução apenas com relação ao outro veículo, afirmando contudo que o equívoco ocorreu por erro cartorário. Despacho de especificação de provas proferido à fl. 127 e atendido às fl. 136, 138 e 143. Atendendo ao pedido da embargada (fl. 130) o Juízo determinou a intimação da Riotur (fl. 139). Parecer do MP de fl. 145 e verso. Vieram então os autos conclusos para julgamento antecipado da lide. É O RELATÓRIO. DECIDO. Rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa, eis que o Município certamente é possuidor do bem ´Campo de São Cristóvão´, já que administra, supervisiona e coordena a ocupação do aludido imóvel, conforme Lei Municipal 2.052/93, Decreto 19.389/2001 e Decreto 30.396/2009. Assim, atendido o disposto no art. 1046 do CPC que favorece a municipalidade passo ao exame do mérito. Os presentes embargos de terceiro foram interpostos em razão da penhora e posterior marcação de leilão do ´Campo ou Pavilhão de São Cristóvão´, onde se localiza atualmente o Centro Luiz Gonzaga de Tradições Nordestinas, que organiza uma tradicional, turística e renomada feira nordestina e é palco de espetáculos voltados para a cultura popular (fls. 17/27). Ora a Riotur se trata de uma sociedade de economia mista organizada sob a forma de Sociedade Anônima e que incorporou o Campo de São Cristóvão (fl. 14) e tem como objeto o implemento de políticas de turismo no Município do Rio de Janeiro. Dito isto, tem-se como evidente que a Riotur não exerce atividade econômica em sentido estrito, não possuindo orçamento próprio e não distribuindo lucros e dividendos, pois não aufere renda. Dispõe o art. 173 da Constituição Federal de 1988: Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei. § 1º - A empresa pública, a sociedade de economia mista e outras entidades que explorem atividade econômica sujeitam-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e tributárias. § 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: ... (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) Assim sendo, é patente que o constituinte pretendeu dar tratamento diferenciado à sociedade de economia mista que explorem atividade econômica, e somente à estas, sujeitando-as ao regime jurídico das empresas privadas. A embargante se trata de uma sociedade de economia mista voltada ao estímulo do turismo no Município do Rio de Janeiro, portanto, de serviço público municipal, afastando-se, portanto, do enquadramento constitucional acima transcrito nitidamente direcionado às empresas públicas e sociedades de economia mista que se dedicam à atividade econômica em regime de concorrência. É incontestável a natureza pública do serviço prestado pela Riotur e o fato de se organizar juridicamente sob uma pessoa jurídica de direito privado não retira dela o caráter público da atividade que exerce. Por outro lado, quanto aos bens da empresa ou sociedade de economia mista temos de duas espécies. Os que não estão diretamente destinados à execução da atividade ou serviço público, ou seja, sua ausência não interferirá na prestação da atividade ou do serviço e, portanto, estão sujeitos ao regime de direito privado, parcialmente limitado pelo direito público. E os bens que estão afetados à execução do fim público e, portanto, estão submetidos ao regime jurídico aplicável aos bens públicos de uso especial, ou seja, são bens inalienáveis (arts. 99 e 100 do Código Civil). Caso o bem de uma sociedade de economia mista esteja afetado a um serviço público, ele tem que se submeter à mesma disciplina jurídica a que se submetem os bens pertencentes à União, Estados e Municípios, igualmente afetados à execução de serviços públicos. Como tais bens são inalienáveis, não podem ser penhorados, hipotecados, usucapidos, sob pena de se ter uma interrupção da atividade ou serviço público prestado para o bem da coletividade, o que é inadmissível. CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO leciona a respeito: ´Já no que atine às prestadoras de serviço público a situação é outra. Se forem sociedades de economia mista, ainda que se tornem insolvente, não se as sujeitarão à falência, e o poder Público responderá subsidiariamente, perante terceiros, procedendo-se na forma disposta no precitado art. 242 da Lei das S/A. Entretanto, como os bens que estejam afetados à prestação do serviço são bens públicos, e, ademais, necessários à continuidade das prestações devidas ao corpo social, não podem ser distraídos de tal finalidade. Com efeito, não faria sentido que interesses creditícios de terceiros preferissem aos interesses de toda a coletividade no regular prosseguimento de um serviço público. Assim, jamais caberia a venda destes bens em hasta pública, que seria o consectário natural da penhora e execução judicial, previstas no citado artigo. Donde, o efeito das medidas referidas seria tão-somente o de caracterizar juridicamente a irrupção da responsabilidade subsidiária do Estado´ (´Curso de Direito Administrativo´, São Paulo, Malheiros, 2001, pg. 166) Com isso, os bens afetados não estão ao alcance de terceiros, sob o risco de se paralisar um serviço ou atividade pública, violando-se o princípio da continuidade dos serviços públicos. A solução para o caso de exaurimento dos recursos da sociedade de economia mista é o comparecimento do ente estatal participante, a fim de se garantir o pagamento da dívida, até mesmo através de precatório, em último caso. Veja-se neste sentido o seguinte acórdão do STJ: ´PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE BENS DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA QUE PRESTA SERVIÇO PÚBLICO. ´A sociedade de economia mista tem personalidade jurídica de direito privado e está sujeita, quanto à cobrança de seus débitos, ao regime comum das sociedades em geral, nada importando o fato de que presta serviço público; só não lhe podem ser penhorados bens que estejam diretamente comprometidos com a prestação de serviço público. Recurso especial conhecido e provido.´ ( Ac. unânime da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça de 15/12/98, no Recurso Especial 176.078 -SP Rel.. Min. ARI PARGENDLER , pub. no DJU 8.3.99, pg.200 ). Desta feita, entendo que o bem penhorado ´Campo de São Cristóvão´ está afetado à atividade pública específica (fls. 17/27) e, por isso, não pode ser levado à praça, o que implica na impenhorabilidade do bem e na nulidade da penhora. Quanto à alegação de preclusão, entendo que por se tratar de questão pertinente às nulidades pode ser conhecida de ofício e em qualquer tempo e grau de jurisdição, salientando-se que o próprio embargado nos autos da execução já antevia o problema quando manifestou sua recusa quanto ao bem ofertado. Naquele momento deveria ter recorrido, a fim de se resguardar e fixar a decisão, como não o fez, pode aquela ser revista. Incabível a imposição de litigância de má-fé à Fazenda Pública, além de não se caracterizar a hipótese legal. Quanto ao ônus da sucumbência, este é do embargado, conforme o disposto no artigo 26, caput,do CPC. Na quantificação dos honorários, adotamos o critério preconizado por ARAKEN DE ASSIS (´Manual do Processo de Execução´, 3a ed., ed. RT, São Paulo, 1996, pg. 1014), em consonância com a 4a Turma do STJ (REsp. n. 15.232-GO, j. em 26/11/91, Rel. Min. Athos Carneiro, RJSTJ 4(29)/548), aplicando o § 4° do artigo 20 do CPC, eis que não se cuida na hipótese de sentença condenatória, mas declaratória, arbitrando o julgador os honorários de forma eqüitativa e objetiva, considerando os elementos do § 3° do mesmo dispositivo legal, muito embora não tenha ocorrido ´condenação´, porque ´os honorários devem guardar correspondência com o benefício trazido pelo processo à parte, mediante o trabalho prestado a esta pelo profissional e o tempo exigido para o serviço, fixando-se os honorários, portanto, em atenção às alíneas ´a´, ´b´ e ´c´ do artigo 20, § 3°, do CPC (YUSSEF SAID CAHALI, ´Honorários Advocatícios´, ed. RT, 3a ed., São Paulo, 1997, pg. 484), para fixá-los em R$ 1.000,00. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS DE TERCEIRO, para declarar nula a penhora incidente sobre o ´Campo de São Cristóvão´, determinando o levantamento da penhora e por conseqüência JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do artigo 269, II, do CPC. Condeno o embargado ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em R$ 1.000,00, face ao disposto no artigo 20, § 4° do CPC. Determino a expedição dos ofícios necessários, determinando a baixa do ato constritivo. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e certifique-se nos autos, prosseguindo-se o processo principal.
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